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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou , mantendohabeas corpus
a prisão preventiva do paciente, decretada com base em elementos concretos, como a
quantidade de entorpecentes apreendida e a existência de registro de ato infracional
na menoridade do paciente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do paciente está
devidamente fundamentada na gravidade concreta da conduta e na necessidade de
garantia da ordem pública.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na gravidade concreta da
conduta, evidenciada pela quantidade de entorpecentes apreendida e pela reincidência
do paciente.

IV. DISPOSITIVO E TESE
4. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida com base na gravidade
concreta da conduta e na reincidência do agente.".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.

STJ, AgRg nos EDcl no HC 913.829/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC12/8/2024
550.658/AP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em .19/5/2020
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,14/08/2025 20/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .21 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou , mantendohabeas corpus
a prisão preventiva do paciente, decretada com base em elementos concretos, como a
quantidade de entorpecentes apreendida e a existência de registro de ato infracional
na menoridade do paciente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do paciente está
devidamente fundamentada na gravidade concreta da conduta e na necessidade de
garantia da ordem pública.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na gravidade concreta da
conduta, evidenciada pela quantidade de entorpecentes apreendida e pela reincidência
do paciente.

IV. DISPOSITIVO E TESE

4. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida com base na gravidade
concreta da conduta e na reincidência do agente.".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.

STJ, AgRg nos EDcl no HC 913.829/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC12/8/2024
550.658/AP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em .19/5/2020

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de minha lavra, na
qual não se conheceu do , em virtude de não haver flagrante ilegalidadehabeas corpus
que permitisse a concessão da ordem de ofício.

A defesa requer a revisão da decisão agravada, alegando ilegalidade no decreto
de prisão preventiva em face do ora paciente.

Por fim, requer a reforma da decisão agravada a fim de conceder ao paciente o
direito de responder ao processo em liberdade (fls. 116/124).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
Conforme relatado, busca-se no presente agravo a reforma da decisão

monocrática a fim de conceder a ordem de  ao paciente.habeas corpus
Como já lançado na decisão agravada, o presente  foiHabeas Corpus

denegado, pois a prisão foi decretada com base em elementos concretos, retirados dos
autos, tendo o Juízo de origem considerado a gravidade concreta da conduta imputada
ao paciente, mormente em razão da quantidade de entorpecentes apreendida, bem
como diante da existência de registro de ato infracional quando da menoridade do
paciente.

Nesse aspecto, certo é que os elementos apontados e indicados nesta
oportunidade autorizam a manutenção da segregação cautelar, conforme
jurisprudência desta Corte:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA
MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. CERCEAMENTO DE DEFESA. RECURSO DE
APELAÇÃO PENDENTE. EXAME PREMATURO DA
MATÉRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz
a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão
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revela-se cabível tão somente quando estiver
concretamente comprovada a existência do periculum
libertatis, sendo vedado o recolhimento de alguém ao
cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação
processual penal.

2. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se
devidamente motivada, pois destacou o Magistrado de piso
a gravidade concreta da conduta, extraída da quantidade
de entorpecentes apreendidos, a saber, cerca de 2,700kg
Não (dois quilos e setecentos gramas) de maconha.
bastasse, invocou o juiz a reiteração delitiva do agravante,
o qual é reincidente, circunstância essa corroborada pelo
Tribunal de origem, que pontuou haver "condenação
pretérita (por roubo majorado, fls. 25-28)". Portanto, a
prisão cautelar está amparada na necessidade de garantia
da ordem pública.

3. Quanto à tese de nulidade, pontuou o Tribunal a
quo que "não se verifica o alegado cerceamento de defesa,
vez que o juízo impetrado não indeferiu nenhuma
produção de prova pela Defesa, o que de qualquer modo
não alteraria o panorama em favor do paciente, que, preso
em flagrante ao transportar expressiva quantidade de
drogas, veio a confessar o delito, fazendo-o, aliás, nas
duas fases de procedimento (fls. 6 e 134). Veja-se também
que não se haveria de ter na ação de habeas corpus o
espaço adequado para censura da tática e da estratégia
de defesa dos advogados que atuaram no feito em favor
do paciente".

Aliás, consoante também frisado pelo Tribunal
estadual, há recurso de apelação interposto e pendente de
exame, oportunidade em que todas as teses defensivas
poderão ser amplamente analisadas, de forma que se
mostra prematuro - e até prejudicial para a defesa - o
enfrentamento, por esta Corte Superior, de matéria não
amadurecida na origem. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 913.829/SP, relator

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em  nosso.)12/8/2024

 
Outrossim, na mesma linha da decisão agravada, oportuno consignar que,

segundo a jurisprudência desta Corte Superior, “2. Não constitui constrangimento ilegal
a manutenção da custódia ante tempus com fulcro em anotações registradas durante a
menoridade do agente, uma vez que a prática de atos infracionais graves,
reconhecidos judicialmente e não distantes da conduta em apuração, é apta a

” (AgRg no HC n. 550.658/AP, relatordemonstrar a periculosidade do custodiado
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ;19/5/2020 28/5/2020
grifo nosso).

Dessa forma, plenamente justificado o indeferimento da ordem.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 981.338 / SP
Número Registro: 2025/0046884-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
1507926720248260617 23131722024 23919071220248260000

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS VINICIUS DE LIMA BOMFIM
ADVOGADOS : MARCOS VINICIUS DE LIMA BOMFIM - SP380070

RODRIGO AUGUSTO DE OLIVEIRA SILVA - SP498601
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CAIO RAFAEL DA SILVA BRASILIO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIO RAFAEL DA SILVA BRASILIO (PRESO)
ADVOGADOS : MARCOS VINICIUS DE LIMA BOMFIM - SP380070

RODRIGO AUGUSTO DE OLIVEIRA SILVA - SP498601
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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